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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 

PREGÃO Nº 016/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00611/2021 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA 
 

 

O MUNICÍPIO DE CORONEL JOÃO PESSOA, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ nº. 08.555.471/0001-24, por intermédio do 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ nº 17.767.390/0001-22, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço por item, nos termos da Resolução – TCE/RN nº 028, de 15 de 

dezembro de 2020, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 

do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 

14 de dezembro de 2006, com as alterações da Lei Complementar n° 147/2014, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E ANEXOS DO EDITAL 

 

1.1 – O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 

o REGISTRO DE PREÇO para futura aquisição fracionada de 

MEDICAMENTOS DE USO INJETÁVEL, conforme as especificações técnicas 

definidas no Anexo I deste Edital, Termo de Referência. 

1.2 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de 

seu interesse. 

1.3 - Integram este edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, 

os seguintes anexos: 

 

Anexo I – Termo de referência; 

Anexo II – Minuta do contrato; 

Anexo III – Modelo de declarações; 

Anexo IV – Minuta de Ata de Registro de Preços. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO ENDEREÇO, DATA E HORA DO 

CERTAME 

 

 

2.1 – A sessão pública será realizada no site 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 16 de agosto de 2021, 

com início às 09h00min, horário de Brasília-DF;  

 

2.2 – Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que 

apresentarem propostas através do site descrito no item 2.1, até às 08h50mim 

dia 16 de agosto de 2021; 

 

2.3 – Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a 

realização desta licitação na data supra mencionada, o evento será 

automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário, independentemente de nova comunicação.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES PARA 

PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 – Poderá participar do presente pregão eletrônico a empresa que atender a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste edital e 
seus Anexos e, estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do 
Sistema, através do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br.  

3.2 – A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 

o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

3.3– As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

3.4 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 

a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema 

3.5 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 

entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.6 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro 

e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

CLÁUSULA QUARTA – DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1 – Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no sistema 

“PREGÃO ELETRÔNICO”, através do site 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br.  

4.1.1 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 

senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.  

4.1.2 – O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica em 

responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de 

sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 

eletrônico.  

4.2 – O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 

responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada 

diretamente ou por representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 

Município de Coronel João Pessoa/RN, promotor da licitação, responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

5.1 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2 – O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 – O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.  

5.4 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do pregão eletrônico.  

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.5 – Os itens de propostas que eventualmente contemplem o produto que não 

corresponde às especificações contidas no Anexo I deste edital, serão 

desconsiderados.  

5.6 – Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente:  

 

a) Preço: preço unitário para o item, em moeda corrente nacional, em algarismo 

com no máximo DUAS CASAS DECIMAIS após a vírgula;  

b) Marcas, modelos e especificações do item;  

c) Custos: Inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: 

transporte, seguro, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais 

e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de 

qualquer natureza e todos os ônus diretos;  

 

d) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da 

data da sessão deste Pregão Eletrônico;  

e) Prazo de entrega: conforme termo de referência;  

f) Prazo de pagamento: conforme termo de referência;  

g) Dados bancários: Se possível, a licitante vencedora deverá informar em sua 

proposta os dados bancários para depósito.  

 

5.7 – Poderão ser admitidos pelo Pregoeiro erros de natureza formais, desde 

que não comprometam o interesse público e da Administração.  

5.8 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

 

CLÁUSULA SEXTA – ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 

 

6.1 – O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e 

horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1 – Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão 

encaminhar lances, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, sendo o 

licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo valor. 
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7.2 – Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com lance final e fechado. 

7.2.1 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.2.2 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 7.2.1, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

7.2.3 – Não havendo novos lances na forma estabelecida, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.2.4 – Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.2.5 – Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 

itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais 

licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.2.6 – Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa 

de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

7.3 – Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último 

lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema. 

7.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

7.5 – Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão 

informados em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedado a 

identificação do seu detentor. 

7.6 – O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e 

decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

7.7 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, 

sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.  
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7.7.1 – Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

Sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício, somente, após a 

comunicação expressa aos participantes. 

7.8 – A sessão pública do pregão só estará concluída depois de declarados os 

vencedores em cada item do certame e encerrado o prazo para manifestação de 

intenção de interposição de recurso, cabendo aos licitantes manterem-se 

conectados ao sistema até o final desta etapa. 

7.9 – Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 

efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.10 – Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

7.11 – A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.12 – Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.13 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.14 – Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência 

em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado 

exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 

conforme regulamento.  
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7.15 – A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos 

critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre 

propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 

do modo de disputa aberto e fechado. 

7.16 – Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, 

assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

 

7.16 – no pais; 

7.16 – por empresas brasileiras;  

7.16 – por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

 

7.17 – por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.18 – Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.19 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.20 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.21 – O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

7.22 – Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se 

o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 

procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do 

menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance 

que atenda ao edital. 
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7.23 – Havendo conveniência da Administração, poderão ser solicitados, a 

qualquer tempo, testes e análises dos produtos entregues junto à 

Administração, cujas despesas correrão por conta do licitante. 

7.24 – Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 

7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA HABILITAÇÃO 

 

8.1 – Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 – SICAF e/ou outro sistema idôneo; 

8.1.2 – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3 – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4 – Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – 

TCU; 

8.1.5 – Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado – 

TCE/RN. 

8.1.6 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei 

n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.7 – Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.2 – Para fins de habilitação no presente certame deverá ser apresentado, 

através do envelope nº 02, obrigatoriamente, a seguinte documentação: 

 

 8.2.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

  

a) registro comercial, no caso de empresa individual (Requerimento de 

Empresário), quando for o caso; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores. No caso de alterações, será admitido o estatuto ou o 

contrato social consolidado e aditivos posteriores (se houver), quando 

for o caso; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

d) certificado da Condição de Microempreendedor Individual, no caso 

de MEI, quando for o caso; 

e) cédula de identidade do(s) proprietário(s) da empresa participante. 

 

 8.2.2 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a) atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, que comprove(m) que a empresa prestou ou está prestando, 

a contento, o fornecimento de objeto em características compatíveis ao 

deste Pregão; 

b) Certificado de Regularidade da empresa, expedido pelo Conselho 

Regional ou Federal de Farmácia; 

c) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) emitido pela 

ANVISA/MS - Agência Nacional de Vigilância Sanitária do 

Ministério da Saúde; 

d) Licença de funcionamento da Vigilância Sanitária, de acordo com a 

legislação em vigor, do domiciliado do licitante. 

 

8.2.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRO 

 

a) certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo 

Distribuidor da sede da Licitante; 
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b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data 

de apresentação da proposta. 

c) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

referentes ao período de existência da sociedade. 

d) A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte 

forma: 

d.1) No caso de sociedades anônimas, cópia do balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado / 

Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede da empresa; 

d.2) No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia dos 

seguintes atos: Termo de Abertura, Ativo, Passivo, Demonstrações 

Contábeis e Termo de Encerramento, com o respectivo registro na 

Junta Comercial e, no caso de sociedades simples 

(cooperativas/associações), no cartório competente. 

d.3) O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, 

extraídos do último balanço patrimonial ou do balanço patrimonial 

referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa 

situação financeira: 

 

a) - Índice de Liquidez Geral (ILG) não inferior a 1,00 (um), obtido pela fórmula: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG= ----------------------------------------------------- > 1,00 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

b) - Índice de Liquidez Corrente (ILC) não inferior a 1,00 (um), obtido pela 

fórmula: 

Ativo Circulante LC= ----------------------------------------------------- > 1,00 

Passivo Circulante 

 

c) - Índice de Solvência Geral (ISG) não inferior a 1,00 (um), obtido pela 

fórmula: 
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Ativo Total 

SG= ----------------------------------------------------- > 1,00 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

d.4) Só serão habilitadas as empresas cujos índices atenderem aos 

critérios mínimos acima estabelecidos. As empresas, que 

apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), para sua habilitação, deverão comprovar patrimônio 

líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou 

do item pertinente. 

e) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme 

dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, 

sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

f) Para as PROPONENTES que fazem escrituração digital por meio do 

Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, deverão apresentar os 

relatórios gerados pelo SPED que contém as informações do Balanço 

Patrimonial (Ativo e Passivo) e das Demonstrações Contábeis de 

Resultado do Exercício (DRE) vigentes, e deverão apresentar o 

comprovante de envio do registro do arquivo PRESENCIAL do SPED 

CONTÁBIL para a Secretaria da Receita Federal do Brasil (recibo de 

entrega de escrituração contábil digital do SPED). Também deve ser 

apresentado documento contendo o demonstrativo de cálculo dos 

resultados dos índices de liquidez que deverão ser iguais ou maiores 

do que 1 (um), na forma disposta no item d.3 (“a”, “b” e “c”). 

g) Quando se tratar de empresa constituída no ano da Licitação, deverá 

ser apresentado o Balanço de Abertura devidamente registrado na 

Junta Comercial do Estado, acompanhado do Termo de Abertura do 

Livro Diário. 

 

 8.2.4 – QUALIFICAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 

 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 

Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 
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b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) certidão Conjunta Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de 

Débitos relativos aos tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

incluindo as dívidas previdenciárias, emitida pela Procuradoria Geral 

da Fazenda Nacional em conjunto com a Receita Federal do Brasil; 

d) certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débito do 

Estado do domicílio ou sede do licitante; 

e) certidão Negativa de Tributos Municipais, sendo que esta é relativa 

ao domicílio ou sede da licitante; 

f) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

g)  certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT). 

 

Observações para ME e EPP: 1) havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável 

por igual período, a critério da administração pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. Ocorrendo a situação prevista, a sessão do 

pregão poderá ser suspensa, a critério do Pregoeiro, podendo o 

mesmo fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao 

certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato 

público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação.  

 

8.2.4.1 – aquelas certidões que não trouxerem em seu contexto a data 

de validade deverão ter data de expedição de no máximo 90 dias 

anteriores a data desta licitação. 

 

 8.2.5 – DAS DECLARAÇÕES 
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a) Declaração que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no 

Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as 

exigências editalícias; 

b) Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

c) Declaração que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

8.3 – Na assinatura do contrato e/ou ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão 

ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro 

de preços. 

 

8.4 – Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato e/ou a ata 

de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços. 

 

CLÁUSULA NONA – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

9.1 – Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das 

propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar o ato convocatório deste Pregão. 

9.1.1 – Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela 

elaboração do Edital e de seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 

até 2 (dois) dias úteis. 

9.1.2 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame. 

9.1.3 – A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por 

FORMA ELETRÔNICA no sistema 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS 

 

10.1 – Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de interpor recurso, quando lhe será concedido o 

prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando as 

demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra razões, em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.2 – A falta de manifestação imediata e motivada das licitantes quanto à 

intenção de recorrer importará na decadência do direito de recurso, ficando o 

Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 

10.3 – O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

10.4 – O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

10.5 – A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, 

será reduzida a termo em ata. 

 

10.6 – Os recursos DEVERÃO ser enviados EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

10.7 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 

licitatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1 – As despesas serão consignadas às seguintes dotações orçamentárias: 264 - 

3 . 2009 . 10 . 302 . 75 . 2.26 . 0 . 339030 Material de Consumo / 188 - 3 . 2009 . 10 . 

301 . 75 . 2.20 . 0 . 339030 Material de Consumo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ADJUDICAÇÃO, 
HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 

 

12.1 – O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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12.1.1 – Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de seu recebimento. 
12.1.2 – O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
12.2 – No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão, serão 
adotados os mesmos procedimentos já previstos neste edital para adjudicação e 
homologação do resultado da licitação. 
12.3 – A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do 
certame e homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário o 
contrato dentro do prazo de no máximo, 10 (dez) dias consecutivos, a contar da 
data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município. 
12.4 – A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular 
ou se recusar injustificadamente a assinar o contrato, retomar a Sessão Pública e 
convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da 
cominação do art. 81 da Lei Federal 8.666/93. 
 
12.5 – Decorrido o prazo do item 12.3, dentro do prazo de validade da proposta, 
e não comparecendo à Prefeitura o proponente convocado para a assinatura do 
contrato, será ele havido como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, 
aplicáveis isolada ou conjuntamente: 
 
12.5.1 – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta; 
12.5.2 – Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior 
a 05 (cinco) anos. 
12.5.3 – A multa de que trata o item 12.5.1 deverá ser recolhida no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que a tenha 
aplicado, garantida a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis. 
 
12.6 – Em casos de desclassificação das empresas vencedoras, deverão as 
empresas remanescestes registrarem os itens por elas então vencidos, sob pena 
de abertura de Processo Administrativo Especial. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES E 

OBRIGAÇÕES 
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13.1 – Da contratante:  

 

13.1.1 – caberá à CONTRATANTE e à CONTRATADA, a observância 

das obrigações e das responsabilidades constantes no Termo de Referência e 

Minuta do Contrato; 

 

13.1.2 – findo o processo licitatório, a contratada será convocada a assinar 

o Contrato relativo ao objeto destes certames, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital; 

 

13.1.3 – o prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma 

vez e pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e 

durante o transcurso do respectivo prazo; 

 

13.1.4 – O serviço deverá ser conforme determinação no Termo de 

Referência, na Cláusula DO SERVIÇO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PAGAMENTO 

 

14.1 – O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da 

Nota Fiscal, devidamente rubricada pelo responsável pelo recebimento e 

liquidada, por intermédio da Prefeitura Municipal; 

 

14.2 – As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos 

consignados em dotação orçamentária própria, prevista no Orçamento da do 

Município de Coronel João Pessoa – RN. Ressaltando-se que, à época da 

efetivação da aquisições/contratações que poderão advir deste processo 

licitatório, os recursos orçamentários correspondentes correrão à custa de 

cada Unidade Gestora solicitante; 

 

14.3 – A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de 

fácil visualização, a indicação do número do pregão, a fim de se acelerar o 

trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal 

para pagamento; 
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14.4 – O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução n.º 032/2016 – 

TCE/RN, subsidiada pelo art. 5º da Lei 8.666/93, obedecendo a ordem 

cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas; 

 

14.5 – A liquidação da despesa ocorre no prazo de até 10 (dez) dias a contar do 

protocolamento por parte do credor da solicitação de cobrança 

 

14.6 – No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas 

orçamentárias será efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se 

refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, respeitados a ordem 

cronológica das exigibilidades, classificada por fonte 

diferenciada de recursos, e os prazos: 

 

 14.6.1 – de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota 

fiscal, fatura ou documento equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com relação às obrigações de baixo valor, 

que são as obrigações cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24; 

14.6.1 – de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do 

atesto, no que diz respeito aos demais casos, como prevê a alínea “a” do inciso 

XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

14.7 – Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as 

certidões negativas, a prestação dos serviços do objeto ou de parcela deste, 

interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora exclusivamente 

quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das 

liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem 

cronológica das exigibilidades. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES 

 

15.1 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de 

Coronel João Pessoa – RN poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 

contratado as seguintes sanções: 

 

15.1.1 – advertência; 
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15.1.2 – multa, no percentual máximo de 10% (dez por cento), calculada 

sobre o valor do objeto não fornecido, no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto; 

 

15.1.3 – suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 

(dois) anos; 

 

15.1.1 – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) 

dias. 

 

15.2 – A aplicação da sanção prevista no item 15.1.1 não prejudica a incidência 

cumulativa das penalidades dos itens 15.1.2 e 15.1.3, principalmente, sem 

prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do 

objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas 

mensais, expressamente previstas facultadas a defesa prévia do interessado, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

 

15.3 – A inexecução do contrato, de que trata o item 15.1, é configurada pelo 

descumprimento total ou parcial das exigências contidas no Termo de 

Referência; 

 

15.4 – As sanções previstas nos itens 15.1.1, 15.1.3 e 15.1.4 do item 15.1 poderão 

ser aplicadas conjuntamente com o item 15.1.2, facultada a defesa prévia do 

interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

 

15.5 – Ocorrendo a inexecução de que trata o item 15.1, reserva-se a Prefeitura 

Municipal de Coronel João Pessoa – RN, o direito de optar pela oferta que se 

apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação; 

 

15.6 – Ocorrendo a hipótese do item anterior, a segunda adjudicatária ficará 

sujeita às mesmas condições estabelecidas nesta cláusula; 

15.7 – Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao 

fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
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15.8 – As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro 

de reserva, em pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem 

o compromisso assumido injustificadamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO 

 

16.1 – A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão, se processará 
de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, e em casos omissos, a legislação civil em vigor. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

17.1 – A Prefeitura Municipal de Coronel João Pessoa – RN indicará um 

representante titular, e seu respectivo substituto, para acompanhar a execução 

do Contrato, o qual registrará todas as ocorrências e deficiências porventura 

verificadas em relatório próprio, cuja cópia será encaminhada à licitante 

vencedora, objetivando a correção das irregularidades apontadas. 

 

17.2 – As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do 

Contrato serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE 

para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 67, 

da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS CONDIÇÕES PARA 

PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

 

18.1 – Apresentar toda a documentação solicitada mesmo com restrição para 

obter os benefícios da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 

 

18.1 – Havendo alguma restrição na documentação, será assegurado o prazo de 

02 (dois) dias úteis a partir da declaração do proponente vencedor, prorrogável 

por igual período, a critério da Administração, para regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 
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18.1 – A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do 

artigo 43 da Lei Complementar 123/06, implicará decadência do direito à 

contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

 

19.1 – Sempre que possível, a assinatura da Ata de Registro de Preços dar-se-á 

ao término da sessão de processamento do certame; quando impossibilitada a 

lavratura da ata ao final da sessão, os fornecedores vencedores serão 

convocados para a assinatura do respectivo instrumento, no prazo de até 05 

(cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no artigo 7º, da Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

19.2 – A existência de preços registrados não obriga a Administração a adquirir 

os produtos, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a 

preferência de contratação em igualdade de condições. 

19.3 – A ata de registro de preços vigerá por até 12 (doze) meses a contar da sua 

publicação no DOM. 

19.4 – A ata de registro de preços será formalizada, com observância das 

disposições do Decreto Federal nº 7.892/13 e Decreto Municipal nº 06/2014, e 

será subscrita pela autoridade que assinou/rubricou o edital. 

19.5 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, 

qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 

certame, mediante prévia consulta à PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CORONEL JOÃO PESSOA, desde que devidamente comprovada a vantagem e, 

respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n º 

8.666/93 nos Decreto Federal nº 7.892/13 e Decreto Municipal nº 006/14. 

19.6 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, sem prejuízo dos quantitativos registrados em Ata, desde que 

este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS CONTRATAÇÕES 
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20.1 – Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de 

expediente do Município de Coronel João Pessoa – RN; 

20.2 – O Município poderá revogar a licitação por razão de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou a requerimento da parte interessada, não gerando 

direito de indenizar quando anulada por motivo de ilegalidade, ressalvado o 

disposto no parágrafo único do Art. 59 da Lei nº 8.666/93, assegurada à ampla 

defesa; 

20.3 – É vedada a subcontratação global ou parcial do objeto do presente 

Pregão; 

20.4 – A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à 

contratação do objeto licitado; 

20.5 – É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer 

fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo; 

20.6 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 

pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

20.7 – O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 

02 (duas horas) sob pena de não aceitação da proposta. 

 

20.7.1 – É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

20.8 – Este Edital será fornecido em mídia a qualquer interessado, na Sede da 

Prefeitura Municipal de Coronel João Pessoa – RN, sita a Rua São José, 05, 

Centro, em Coronel João Pessoa – RN, ou ainda no sítio 

www.coroneljoaopessoa.rn.gov.br e no 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

20.9 – As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis 

pelo acompanhamento, mediante o acesso ao sítio mencionado no subitem 18.6, 

das eventuais republicações e/ou retificações de edital, respostas a 

questionamentos e impugnações ou quaisquer outras ocorrências que 

http://www.coroneljoaopessoa.rn.gov.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de apresentação 

da proposta e da abertura da sessão pública; 

20.10 – Fica eleito Foro da Comarca de São Miguel, Estado do Rio Grande do 

Norte, para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação. 

 

Coronel João Pessoa – RN, 30 de julho de 2021. 

 

 

Luiz Marcos Alves da Costa 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE 

COMPRA Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI 

O(A).......................................................... E 

A EMPRESA 

............................................................. 

 

 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de 
Coronel João Pessoa – RN, Estado do Rio Grande do Norte, neste ato 
representado pela Sra. .................., portadora do RG nº .........................../RN 
e CPF sob nº ................................, Prefeito Municipal, através da 
..................................., de ora em diante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE e de outro lado a empresa ..........................., CNPJ/MF nº 
...................., com sede à Rua..................... , Cidade de ....................., Estado 
do ......................., neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 
.................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no 
Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na 
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1 Tem por objeto o presente Instrumento, a registro de preços para futura 
........................ 

 
1.2 Todos os itens deverão ser de boa qualidade e atender eficazmente às 
finalidades que deles naturalmente se esperam, conforme determina o 
Código de Defesa do Consumidor. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente termo 
contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em todos os 
seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão Eletrônica Nº 

........../ 2021, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL 
 

2.1 Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará 
a CONTRATADA o valor total  de  acordo  com  a   proposta  abaixo 
descrita: 

 
ITEM DESCRIÇÃ

O 
MARCA QUANT VL UNT VL TOTAL 

      
 

2.2 Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os custos, despesas, 
impostos, embalagem, seguro de transporte, transporte (carga e descarga) 
até o destino, bem como, toda e qualquer taxa que vier a incidir sobre o 
objeto. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
3.1 O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da 
Nota Fiscal, devidamente rubricada pelo responsável pelo recebimento e 
liquidada, por intermédio da Prefeitura Municipal. 

 
3.1.1 As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos 
consignados em dotação orçamentária própria, prevista no Orçamento da 
do Município de Coronel João Pessoa – RN. Ressaltando-se que, à época da 
efetivação da aquisições/contratações que poderão advir deste processo 
licitatório, os recursos orçamentário correspondentes correrão às custas de 
cada Unidade Gestora solicitante. 

 
3.1.2 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá 
conter, em local de fácil visualização, a indicação do 
número do processo, número do pregão e da ordem de 
serviço, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do 
material e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento. 

 
3.2 O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução n.º 032/2016 – 
TCE/RN, subsidiada pelo art. 5º da Lei 8.666/93, obedecendo a ordem 
cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas. 

 
3.3 No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas 
orçamentárias será efetuado após expedição da ordem de pagamento a que 
se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, respeitados a 
ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada 
de recursos, e os prazos: 
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3.3.1 de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, 
fatura ou documento equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com relação às obrigações de baixo 
valor, que são as obrigações cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24. 

 
3.3.2 de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no 
que diz respeito aos demais casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV 
do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
3.4 Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as 
certidões negativas, ao fornecimento do objeto ou de parcela deste, 
interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora exclusivamente 
quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento 
das liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem 
cronológica das exigibilidades. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS 

4.1 – Encontram-se no Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO E LIQUIDAÇÃO DA 
DESPESA: 

 
5.1 – Encontram-se no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
6.1 Encontram-se no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1 Compete à Contratada: 

 
7.1.1 A Contratada se compromete a fornecer o objeto, observando as 
exigências da Secretaria, quanto à qualidade, embalagem e quantidades 
previstas no Anexo I do edital; 
 
7.1.2 – O objeto deverá ser entregue dentro do prazo estabelecido e nas 
quantidades solicitadas, sob pena de responsabilidade contratual, salvo 
caso fortuito ou motivo de força maior; 

 

7.1.3 – Todo o transporte a ser executado em função da entrega será única e 
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total responsabilidade da contratada, correndo por sua conta e risco, 
inclusive fretes, embalagens, carga e descarga; 

 

7.1.4 – A Contratada responsabilizará por todos os danos causados por seus 
empregados a Secretaria e/ou terceiros; 
 
7.1.5 – A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do 
contrato, em todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

 

7.1.6 – A Secretaria, através de representante e a qualquer tempo, terá 
acesso à inspeção do objeto a ser entregue pelo fabricante ou fornecedor, 
verificando as condições de atendimento à proposta; 

 
7.1.7 - A Secretaria através de servidor responsável técnico está autorizada 
a receber e fiscalizar o padrão de qualidade do objeto fornecido; 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA 
O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

 
8.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de 
Coronel João Pessoa – RN poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 
contratado as seguintes sanções: 

 
8.1.1 advertência; 
 
8.1.2 multa, no percentual máximo de 10% (dez por cento), calculada sobre 
o valor do objeto não fornecido, no caso de inexecução total ou parcial do 
objeto; 

 

8.1.3 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 

8.1.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, facultada a defesa do interessado no prazo de 10 
(dez) dias. 

 
8.2 A aplicação da sanção prevista no item 8.1.1 não prejudica a incidência 
cumulativa das penalidades dos itens 8.1.2 e 8.1.3, principalmente, sem 
prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega 
do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais 
cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do 
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interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 

8.3 A inexecução do contrato, de que trata o item 8.1, é configurada pelo 
descumprimento total ou parcial das exigências contidas no Termo de 
Referência. 

 
8.4 As sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3 e 8.1.4 8 poderão ser aplicadas 
conjuntamente com o item 8.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

8.5 Ocorrendo a inexecução de que trata o item 8.1, reserva-se a Prefeitura 
Municipal de Coronel João Pessoa – RN, o direito de optar pela oferta que 
se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação. 

 
8.6 Ocorrendo a hipótese do item anterior, a segunda adjudicatária ficará 
sujeita às mesmas condições estabelecidas nesta cláusula. 

 
8.7 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao 
fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 
9.1 O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos 
fatos elencados no art. 78  e seguintes da Lei nº 8.666/93. 

 
9.2 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso 
de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 
10.1 O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas 
na Lei n.º 8.666/93 de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de Direito 
Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios  da Teoria Geral 
dos Contratos e as disposições de Direito Privado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA TRANSMISSÃO DE 
DOCUMENTOS 

 
11.1 A troca eventual de documentos e correspondências entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita através de protocolo. 
Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de 
documentos ou cartas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

 
12.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93, e dos 
princípios gerais de direito. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

13.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo 

de Referência, com início na data de ____/____/______ e encerramento em 

____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 

1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO 

14.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento Do Município, para o 

exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 

contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 

16.1 Fica eleito o foro da Comarca de São Miguel/RN, para dirimir 
dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato. 

 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente 
instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 02 (dois) vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito. 

 
Coronel João Pessoa – RN, ...... de .................. de 2021. 

 
______________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL JOÃO PESSOA 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
MUNICÍPIO DE CORONEL JOÃO PESSOA 

Rua São José, 05 – Centro 
CEP: 59.930-000 
Tel.: (84) 3357-0027 

 
 

______________________________ 
EMPRESA CONTRATADA 

TESTEMUNHA 1 
TESTEMUNHA 2 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 

DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ...../2021 

 

 

 

A empresa ..................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº 

............................................., situada na 

.........................................................................................., DECLARA, sob as penas da 

lei, para surtir efeito junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL JOÃO 

PESSOA, no procedimento 

licitatório sob a modalidade Pregão, que não incide na proibição contida no 

inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil.  

 

Por ser verdade, firma a presente. 

 

 

Local, Data e Assinatura 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E 

IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº .../2021 

 

 

 

A empresa/profissional ..........................................................................., inscrita no 

CNPJ/CPF sob o nº ...................................................., situada (residente e 

domiciliada) na ........................................................................................................, 

DECLARA, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Por ser verdade, firma a presente. 

 

Local, Data e Assinatura. 
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DECLARAÇÃO QUE CUMPREM PLENAMENTE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº .../2021 

 

 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no 
CNPJ sob n.º ......................, neste ato representada pelo seu 
(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem:  
 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as 
penas da Lei, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação.  
 
Por ser verdade, firma a presente. 

 

 

Local, Data e Assinatura 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

 
O(A)......, com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20 ..., publicada no ...... de ...../...../20 ....., 
processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas 
no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e 
em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 
aquisição de ........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de 
Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante 
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem:  
 

.................. 
3. CADASTRO DE RESERVA 
3.1. O Anexo I da presente Ata constitui-se em cadastro de reserva, para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas 
nos arts. 20 e 21 do Decreto nº 7.892, de 2013. 
3.2. As empresas que integrarem o cadastro de reserva somente terão sua proposta, bem 
como sua documentação habilitatória, analisada, para fins de aceitação e habilitação, 
quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses 
mencionadas. 
 
4. ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) E ÓRGÃOS 

NÃO PARTICIPANTES 
4.1. O órgão gerenciador da presente Ata é o identificado em seu preâmbulo. 
4.2. Não há outros órgãos participantes no presente registro de preços. 
 
Ou 
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4.2 São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
4.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da presente ata, deverão consultar o órgão gerenciador para manifestação sobre 
a possibilidade de adesão. 
4.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
4.3.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
4.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao ...............(máximo: quíntuplo) do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
4.3.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar 
a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 
da ata. 
4.3.4.1. Tal prazo poderá ser prorrogado pelo órgão gerenciador, respeitado o prazo de 
vigência da ata, quando solicitado pelo órgão não participante. 
4.3.5. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada  a 
ampla defesa e o contraditório,  de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  
 
5. VALIDADE DA ATA  
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua 
assinatura, não podendo ser prorrogada. 
 
6. DA CONTRATAÇÃO 
6.1. A contratação mínima obedecerá aos limites constantes do Termo de 

Referência (Quant. Mínima), sendo facultado ao fornecedor beneficiário da ata 
aceitar contratações em quantidades inferiores. 
6.1.1. Caso o fornecedor beneficiário da ata não aceite o fornecimento em 
quantidades inferiores à mínima estipulada, deverá manifestar-se por escrito no 
prazo máximo de 3 (três) dias úteis do recebimento da Nota de Empenho.  
6.1.2. A não manifestação no prazo estipulado implicará a completa anuência 
em relação às quantidades pretendidas. 
6.2. Para o fornecimento do(s) item(ns) registrado(s) nesta Ata deverá ser assinado 
CONTRATO ou ser emitidas Notas de Empenho, as quais terão força de contrato, 
conforme previsto no art. 62, caput, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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7. REVISÃO E CANCELAMENTO  
7.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 
objeto registrado, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
ao(s) fornecedor(es). 
7.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o(s) 
fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado. 
7.2.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
7.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
7.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.4. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 
4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 
participante(s). 
7.4.1 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 1, 2 e 4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
7.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
1. por razão de interesse público; ou 
2. a pedido do fornecedor.  
7.6. Nas hipóteses dos itens 7.4 e 7.5, poderão ser analisados os documentos 
habilitatórios, bem como a proposta dos fornecedores constantes do Cadastro 
de Reserva, para fins de sua contratação, conforme determina o art. 11, §1º do 
Decreto 7.892, de 2013. 
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8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
8.1. Caberá ao órgão gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo 
do Edital e da presente ata, a prática de todos os atos de controle e 
administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 
1. gerenciar a presente ata de registro de preços; 
2. promover, periodicamente, em intervalos não superiores a XX dias, ampla 
pesquisa de mercado, de forma a comprovar se os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados na Administração Pública; 
3. conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
4. aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e 
5. aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações. 
 
9. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de 
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
 
10. DO FORO 
10.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam 
ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça 
Federal, no Foro da Cidade de ............, Seção Judiciária da Justiça Federal de 
..................., com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, 
salvo nos casos previstos no art. 102,  I, alínea “d” da Constituição Federal. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. O órgão gerenciador, bem como o(s) órgão(s) participante(s), não se obriga a 
adquirir o(s) item(ns) registrado(s) do licitante vencedor, nem tampouco, as 
quantidades previstas, conforme art. 15, § 4º da  Lei nº 8.666, de 1993, bem como 
art. 16 do Decreto nº 7.892, de 2013. 
17.1.1. O órgão gerenciador, bem como o(s) órgão(s) participante(s), pode utilizar-se 
de licitação específica para a contratação pretendida, assegurando-se, todavia, a 
preferência de fornecimento ao fornecedor beneficiário da ata, no caso de 
igualdade de condições, conforme art. 16 do Decreto nº 7.892, de 2013. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  
 

Local e data 
Assinaturas 
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Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) 

fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO I - DO CADASTRO DE RESERVA 

 

(deve ser inserida cópia da ata de realização da sessão pública do pregão, que 

conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 

preços iguais ao do licitante vencedor do certame) 

 


